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Comissão quer mais debates 
sobre o crime organizado

O presidente do STF, Gilmar Mendes (à esq., ao lado de Demostenes Torres), e 
o procurador-geral da República, Antonio Fernando de Souza, afirmaram que o 
projeto de Serys Slhessarenko sobre repressão ao crime organizado representa um 
avanço, mas precisa ser aperfeiçoado em alguns pontos, como a definição da ativi-
dade investigatória do Ministério Público. Os senadores da CCJ concordaram. 4 e 5

O centenário de nasci-
mento do poeta cearen-
se foi comemorado pelo 

Senado, que também 
exibiu documentário e 

lançou livro. 8

Líder do governo, Romero Jucá afirmou que a nova data dá mais 
tempo para as negociações sobre o comando da comissão. 2

Projeto aprovado pela Comissão de Justiça impede registro de 
candidatos a cargo eletivo condenados em qualquer instância. 5

Otexto que será encaminha-
do à sanção presidencial 
regulariza as ocupações de 

terras de até 1.500 hectares reali-
zadas de maneira mansa e pacífica 
antes de 1º de dezembro de 2004. 
Poderão ser beneficiadas pesso-
as físicas e jurídicas. As emendas 
de Marina Silva, contestadas pela 
relatora Kátia Abreu, vedavam o 
acesso de prepostos aos benefícios 
da regularização e impediam a 
venda de todas as terras durante 
dez anos. Também foi aprovado 
projeto que autoriza a União a par-
celar, de 120 a 240 meses, as dívidas 
municipais com o INSS vencidas até 
31 de janeiro deste ano, estimadas 
em R$ 22,1 bilhões. 3

Senado aprova projeto que 
regulariza terras na Amazônia 
Após cinco horas de debate, com momentos tensos, Plenário aprova projeto com as alterações promovidas na 
Câmara dos Deputados. Também foi acolhida renegociação de R$ 22 bilhões em dívidas de prefeituras com o INSS

Intensas conversas 
em Plenário 

precederam a 
votação da chamada 

MP da Amazônia, 
cujo texto básico 
foi aprovado com 

37 votos favoráveis, 
2 contrários e 1 

abstenção

No Plenário do 
Senado, o cantor 
Raimundo Fagner 
interpreta canções 
de Patativa do 
Assaré

Em busca de acordo, CPI da Petrobras 
deve ser instalada na próxima semana

Candidatos terão de apresentar 
idoneidade e reputação ilibada

Homenagem  
a Patativa  
do Assaré, 

poeta popular
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MP tranca a pauta do Senado

Sarney acompanha Roseana

A agenda completa, incluindo o número 
de cada proposição, está disponível na 

internet, no endereço
www.senado.gov.br/agencia/agenda.aspx

Às 10h, sessão solene do Congresso Nacional 
destinada a comemorar os 30 anos de criação do 
Sindicato das Entidades Mantenedoras de Esta-
belecimentos de Ensino Superior no Estado de 
São Paulo (Semesp). Às 14h, a sessão do Senado 
é deliberativa. A pauta está trancada por um 
projeto de lei de conversão (PLV 11, proveniente 
das medida provisória 459).

O presidente do Senado, José Sarney, está em 
São Paulo, onde acompanha sua filha, a governa-
dora do Maranhão, Roseana Sarney, que foi sub-
metida a cirurgia para correção de aneurisma.

Isenção de IPI para carros elétricos
A Comissão de Serviços de Infraestrutura 

(CI) se reúne às 8h30 para analisar o projeto 
que concede isenção do Imposto sobre Pro-
dutos Industrializados (IPI) aos veículos de 
passageiros movidos a energia elétrica. Ainda 
na pauta, requerimento de audiência pública 
para discutir a atuação do Departamento Na-
cional de Obras contra as Secas no semiárido 
nordestino (Dnocs).

Boas práticas ambientais
A Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 

Consumidor e Fiscalização e Controle (CMA) 
se reúne às 11h30 para analisar projeto que 
altera a Lei 8.666/93, para incluir a certifica-
ção da empresa por boas práticas ambientais 
entre os critérios de desempate nas licitações. 
Dentre os 16 itens da pauta, dois alteram 
o Código de Defesa do Consumidor (Lei 
8.078/90), entre eles o que estipula multa no 
caso de não observância, pelo fornecedor, 
da data fixada para o cumprimento de sua 
obrigação, e para definir o dia do cumpri-
mento da obrigação do fornecedor em caso 
de omissão no contrato.

Regras para 
despesas sigilosas

  Às 10h, a Comissão 
de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional (CRE) 
se reúne para votar 11 
itens, entre eles o que 
regulamenta a pre-
visão, a execução e o 
controle de despesas 
de caráter sigiloso.

Código de Processo Penal em debate 
A Comissão Temporária de Reforma do Código 

de Processo Penal realiza, às 9h, audiência pública 
sobre o Projeto de Lei do Senado 156/2009, que re-
nova o código, datado de 1941. Foram convidados 
para o debate o presidente da Associação dos Juízes 
Federais (Ajufe), Fernando César Batista Mattos; o 
presidente da Associação Nacional dos Procuradores 
da República (ANPR), Antonio Carlos Bigonha; o 
presidente da Associação dos Delegados da Polícia 
Federal (ADPF), Sandro Torres; o presidente da 
Associação Nacional dos Defensores Públicos da 
União (Andpu), Haman Taboa de Moraes e Córdova; 
o presidente da Associação Nacional dos Peritos 
Criminais Federais (APCF), Octavio Brandão Caldas 
Netto; e o presidente da Ordem dos Advogados do 
Brasil (OAB), Raimundo Cezar Britto Aragão. 

Agenda

Restrição a 
anabolizantes 

Projeto que res-
tr inge o uso de 
anabolizantes está 
entre os 30 itens da 
pauta da Comissão 
de Constituição, 
Justiça e Cidadania 
(CCJ), que se reúne 
às 10h.  

Ficou agendada para as 10h 
da próxima quarta-feira a reu-
nião para instalar a Comissão 
Parlamentar de Inquérito (CPI) 
da Petrobras por acordo entre 
governo e oposição anunciado 
ontem, em Plenário, pelo líder 
do governo, senador Romero 
Jucá (PMDB-RR). A reunião 
marcada para as 11h de hoje 
foi cancelada. 

Jucá informou que, com a 
nova data, haverá tempo para 
mais negociações sobre o co-
mando da CPI. Há divergências 
entre PT e PMDB sobre quem será 
presidente e relator da comissão. 

O senador Aloizio Mercadante 
(PT-SP) disse que com o novo adia-
mento, haverá tempo para que a 
Mesa diretora responda questão de 
ordem apresentada por Jucá sobre a 
troca de relatoria na CPI das ONGs. 
O governo afirma que a oposição 
descumpriu acordo ao indicar um 
relator oposicionista – o senador 
Arthur Virgílio (PSDB-AM) – para o 
cargo. 

No Plenário, Arthur Virgílio afir-
mou que o PSDB aceita o acordo 
para não ter que “ficar em posição 
de herói”, caso não haja, mais uma 
vez, quórum para instalar a comis-
são, como ocorreu na terça-feira 
passada. 

– Queremos ver a CPI instalada e 

por isso, obviamente, o PSDB aceita 
o acordo. A pendência sobre a CPI 
das ONGs será dirimida no momento 
próprio, mas sem vincular uma coisa 
com a outra – destacou Virgílio. 

Em nome do DEM, o senador 
Antonio Carlos Júnior (BA) também 
apoiou a proposta.

Divergências 
A instalação da CPI da Petrobras 

estava prevista para ocorrer na 
terça-feira, mas após apenas 15 
minutos de espera, o senador Pau-
lo Duque (PMDB-RJ), encarregado 
de presidir a reunião, cancelou a 
instalação,afirmando que não havia 
quórum. 

O líder do Bloco de Apoio, senador 
Aloizio Mercadante, afirmou na oca-
sião que a CPI só será instalada quan-
do a oposição respeitar acordo feito 

na CPI das ONGs e devolver a 
um parlamentar governista a 
relatoria do colegiado. 

Quando foi criada a CPI da 
Petrobras, o relator da CPI 
das ONGs, senador Inácio Ar-
ruda (PCdoB-CE), foi escalado 
como titular da nova comissão, 
deixando o cargo vago na das 
ONGs. O presidente Heráclito 
Fortes (DEM-PI) nomeou então 
Arthur Virgílio para o cargo. 

Em seguida, Inácio deixou a 
titularidade da CPI da Petro-
bras e reassumiu como titular 

na das ONGs, mas a mudança de 
relator já estava oficializada, uma 
vez que regimentalmente cabe ao 
presidente da comissão nomear o 
relator. Romero Jucá apresentou on-
tem questionamento à Mesa diretora 
da Casa sobre a validade dessa deci-
são e a resposta é aguardada para 
a próxima semana. Virgílio afirmou 
que não abrirá mão do cargo.  

Por outro lado, os próprios gover-
nistas reconhecem que há dificulda-
de entre os parlamentares do PMDB 
e do PT para chegarem a um consen-
so sobre quem será o presidente e o 
relator da comissão. 

Os sucessivos adiamentos dão um 
prazo maior para que os dois par-
tidos busquem um acordo, como o 
líder do governo reconheceu ontem 
no Plenário. 

O senador Arthur Virgílio (PSDB-AM) afirmou ontem 
no Plenário ter sido nomeado “de maneira legítima 
e legal” relator da CPI das ONGs pelo presidente do 
colegiado, Heráclito Fortes (DEM-PI), e que não sente 
que possa ter êxito qualquer tentativa de “golpe de 
Estado” para tirá-lo do cargo. 

– Não quero golpe de Estado em lugar nenhum, 
muito menos na CPI das ONGs e muito menos em cima 
de mim. Não me sinto um Salvador Allende nem quero 
que [o líder do governo Romero] Jucá faça papel de 
Pinochet, destituindo quem foi legitimamente escolhi-
do pelo presidente eleito da CPI, o senador Heráclito 
Fortes. Vou cumprir com o meu dever que é investigar, 
é isso que está em jogo – disse. 

O líder do governo, Romero Jucá, apresentou ques-
tão de ordem à mesa diretora sobre a indicação de 
Virgílio, uma vez que havia acordo para que o cargo 
ficasse com um senador governista. O presidente in-
terino do Senado, Marconi Perillo (PSDB-GO), afirmou 
que encaminhará o questionamento, mas que �em 
principio, regimentalmente, a competência para nome-
ar o relator pertence ao presidente da comissão�. 

Virgílio afirmou que na próxima terça-feira pretende 
apresentar na CPI das ONGs um plano de trabalho cla-
ro ressaltando “pontos bons” dos trabalhos até agora 
executados pelo relator anterior, Inácio Arruda (PCdoB-
CE), e apontando o que entende como “lacuna”. O 
senador disse que pretende indicar “um rumo muito 
claro” na quebra de sigilos para investigar a fundo as 
ONGs, separando “as que são o joio das que são trigo”.

O 1º vice-presidente do Senado, Marconi Perillo 
(PSDB-GO), considera a instalação da comissão parla-
mentar de inquérito que vai investigar suspeitas de 
irregularidades na Petrobras “um exercício de demo-
cracia”, a exemplo de outras investigações que o Se-
nado decida conduzir no âmbito de suas prerrogativas 
constitucionais. 

Ao deixar o 1º Fórum Nacional PSDB-Mulher, reali-
zado em Brasília, ele condenou o ato público contra 
a CPI da Petrobras, realizado ontem no gramado em 
frente ao Congresso pela Central Única dos Trabalha-
dores (CUT), Federação Única dos Petroleiros e Coorde-
nação dos Movimentos Sociais. Representantes dessas 
entidades teriam manifestado o desejo de um encon-
tro com o vice-presidente.

– Se me procurarem, eu os receberei e direi que 
fazer CPI é exercício de democracia. Eles fazem um 
desserviço à Petrobras quando tentam impedir que 
se investigue o que se vai investigar. Se a Petrobras 
não fez nada de errado, ao final dos seus trabalhos a 
empresa terá um salvo-conduto, o que é muito bom 
para o país. Mas se as investigações não puderem ser 
aprofundadas, fica parecendo que a empresa tem algo 
escondido – disse o senador.

Marconi, no exercício da Presidência do Senado, re-
cebeu o ex-presidente da Argentina, senador e parla-
mentar do Mercosul Rodríguez Saá. O presidente José 
Sarney se ausentou do Senado para acompanhar sua 
filha, a governadora do Maranhão, Roseana Sarney, 
que foi submetida em São Paulo a uma cirurgia.

Líder do governo, Romero Jucá anuncia novo adiamento para início dos trabalhos da comissão 
parlamentar de inquérito que deverá investigar supostas irregularidades na gestão da estatal

CPI da Petrobras deve ser 
instalada na próxima quarta

Jucá: nova data permitirá negociar comando da CPI

Virgílio diz que vai cumprir  
“o dever de investigar”

Marconi defende CPI e  
critica manifestação sindical

Virgílio afirma 
que foi nomeado 
relator da CPI de 

forma legítima

Marconi: entidades 
sindicais prestam 
“desserviço” à 
Petrobras
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Após cerca de cinco horas de 
debate, o Plenário do Senado 
aprovou ontem à noite a re-
gularização de terras ocupadas 
na Amazônia Legal, em áreas 
da União. Ao final do processo, 
prevaleceu o entendimento de-
fendido pela relatora da medi-
da, Kátia Abreu (DEM-TO), que 
mantinha o texto encaminhado 
pela Câmara dos Deputados. 
Com isso, serão regularizadas as 
ocupações de áreas de até 1.500 
hectares, realizadas de maneira 
mansa e pacífica, antes de 1° de 
dezembro de 2004. Poderão ser 
beneficiadas com a regulariza-
ção pessoas físicas e jurídicas 
que exerçam a exploração dire-
ta ou indireta dessas terras.

O texto básico do Projeto de 
Lei de Conversão 9/09, originário 
da Medida Provisória 458/09, foi 
aprovado com 37 votos favorá-
veis, 2 contrários e 1 abstenção. 
Em seguida, obedecendo a um 
acordo entre os líderes de todos 
os partidos, foram votados dois 
destaques propostos pela sena-

dora Marina Silva (PT-AC). Um 
deles buscava vedar o acesso 
de prepostos aos benefícios da 
regularização das propriedades. 
O outro mantinha o impedi-
mento da venda dessas terras 
durante dez anos, para todos 
os beneficiados pela regulari-
zação aprovada. Essas propostas 
foram derrotadas por 23 votos 

a 21, com 1 abstenção.
A medida provisória que deu 

origem ao projeto ficou conhe-
cida como a MP da Amazônia. 
Nela está determinado que a 
regularização das terras será 
feita sem licitação para áreas 
de até um módulo fiscal – na 
região, um módulo equivale, 
em média, a 76 hectares. Para 

esses casos, a transferência das 
áreas será feita gratuitamente, 
o que valerá, inclusive, para o 
registro do imóvel em cartório. 
Para as áreas maiores, de até 15 
módulos fiscais, porém limitadas 
ao máximo de 1.500 hectares, 
a regularização também será 
feita sem licitação, mas com pa-
gamento em até 20 anos, com a 
primeira parcela vencendo após 
o terceiro ano. Isso, contudo, se 
dará nos casos de ocupação dire-
ta das terras por pessoas físicas 
nela atuantes. Nos casos de pes-
soas jurídicas ou de exploração 
indireta da área, a regularização 
será feita por meio de processo 
licitatório.

Kátia Abreu explicou que a 
manutenção do texto aprovado 
pela Câmara dos Deputados 
evitaria atrasos no atendimento 
dos beneficiários. Marina Silva 
tentou recuperar o espírito da 
medida provisória original, antes 
das mudanças efetuadas pelos 
deputados, quando de sua vo-
tação na Câmara.

O Senado aprovou ontem 
oito acordos internacio-
nais:

• Convenção Internacio-
nal para a Supressão de 
Atos de Terrorismo Nuclear: 
celebrada em 2005, tipifica 
a posse e o uso ilegais e 
internacionais de materiais 
radioativos.

• Convenção Interna-
cional sobre Salvamento 
Marítimo: de 1989, visa à 
proteção do meio ambien-
te em casos de acidentes 
com embarcações e corrige 
deficiências de outra con-
venção sobre o tema, de 
1910. Estabelece ainda as 
obrigações do salvador, do 
proprietário e do coman-
dante do navio.

• De cooperação técnica 
com Granada: poderá en-
volver instituições públicas, 
privadas e ONGs, além de 
organismos internacionais, 
fundos regionais e de ou-
tros países, com a finalidade 
de maximizar as ações. Um 
dos artigos do acordo já traz 
os últimos ajustes para im-
plementar a cooperação.

• Comercial com a Argélia: 
de 2006, substitui acordo de 
1981 e visa desenvolver e di-
versificar as relações comer-
ciais entre os dois países, 
estabelecendo facilidades 
alfandegárias e para todos 
os demais procedimentos 
de comércio exterior.

• Previdenciário com o 
Chile: formalizado em 2007, 
estabelece que as regras 
previdenciárias de cada 
país se aplicam aos traba-
lhadores que exercem suas 
atividades no respectivo 
território.

• De cooperação com a 
China: de 2004, prevê o 
incremento do intercâmbio 
e da coordenação entre 
as respectivas autoridades 
para coibir crimes como 
narcotráfico, terrorismo e 
seu financiamento, lavagem 
de dinheiro e exploração e 
abuso sexual de crianças e 
adolescentes.

• De assistência jurídica 
mútua com a Nigéria: de 
2005, inclui realização de 
depoimentos, fornecimento 
de documentos e registros, 
localização ou identificação 
de pessoas, transferência de 
presos, busca e apreensão, 
identificação, rastreamento, 
bloqueio e apreensão de pro-
dutos do crime, e outros .

• De cooperação com 
Nauru: firmado em 2006 
com o menor país insular do 
mundo, com 13 mil habitan-
tes, localizado na Oceania, 
prevê cooperação nas áreas 
tidas como prioritárias pelos 
dois países.

Senado acolhe 
oito acordos 
internacionais

Em sessão que se prolongou pela noite de ontem, Plenário examinou acordos internacionais e projetos de conversão de duas medidas provisórias 

Senadores aprovam novas regras para 
regularização de terras da Amazônia

Kátia Abreu defendeu texto aprovado pela Câmara, que Marina tentou mudar

Suposto benefício a grileiros  
gera controvérsias em Plenário

Há grileiros entre os beneficiários do 
projeto de lei de conversão? A questão do-
minou parte dos debates ontem no Plenário. 
Marina Silva observou que o maior proble-
ma da proposta é que ela abre brechas para 
que “aqueles que cometeram o crime de 
apropriação de terras públicas sejam anistia-
dos e confundidos com posseiros de boa fé”. 
Só para estes últimos deveriam ser aplicadas 
as salvaguardas previstas na Constituição, no 
entender da senadora.

Ex-ministra do Meio Ambiente, Marina  
procurou deixar “bem claro” que é favorável 
a um amplo processo de regularização fun-
diária da Amazônia, de forma que possam 
se estabelecer direitos, além de se promover 
a justiça social, aumentar a governabilidade 
e combater o crime na região.

Ela, entretanto, condenou os “perigosos 
acréscimos” feitos na MP pela 
Câmara dos Deputados. E ape-
lou ao presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva para que vete ar-
tigos que permitam a utilização 
indevida de terras públicas, caso 
o Senado não aprove emendas 
que revertam as mudanças na 
medida provisória aprovadas 
pelos deputados.

A relatora Kátia Abreu defen-
deu a aprovação por entender 
que a proposta regulariza pendências de 
várias décadas com relação à posse legíti-
ma de terras na Amazônia. Na opinião da 
parlamentar, a medida só alcançará aqueles 
que se estabeleceram na área por meio de 
programas governamentais ou compraram 
terras de antigos ocupantes.

– A varredura dos grileiros já foi feita no 
governo Fernando Henrique. Eles não com-
pareceram para reivindicar seus registros, 
que foram cassados pelo Instituto Nacional 
de Colonização e Reforma Agrária [Incra] 
– afirmou Kátia Abreu. Ela mencionou que 
62 milhões de hectares de terras foram re-
tomados pela União nesse processo.

A senadora do DEM pediu que se evitasse 
discutir a matéria do ponto de vista am-
biental, já que a questão que se coloca é a 
formalização das propriedades, garantida 

na Constituição.
O líder do PSDB, Arthur Virgílio (AM), de-

fendeu a aprovação do texto da relatora e 
disse que a regularização da posse de áreas 
da Amazônia evitará a grilagem de terras 
públicas. Para ele, a falta de regras claras 
aumenta o risco de degradação ambiental. 
A mesma opinião sustentou Mozarildo Ca-
valcanti (PTB-RR): 

– Não é uma regularização ideal, mas o 
pior é uma terra sem lei – declarou.

Outro argumento levantado pelos defen-
sores da proposta de Kátia Abreu foi o da 
segurança jurídica. Romeu Tuma (PTB-SP), 
por exemplo, ressaltou que o texto garante 
negociações de terras feitas em respeito à 
Constituição – excluindo as terras indígenas, 
as florestas públicas e as destinadas à admi-
nistração federal. 

Também foi abordada a pos-
sibilidade, aberta pelo relatório 
de Kátia Abreu, da regularização 
de terras em nome de empresas. 
João Pedro (PT-AM) disse ser fa-
vorável à regularização de terras 
na Amazônia, mas com critérios 
que não foram contemplados 
na proposição. Ele pediu aten-
ção aos senadores para evitar a 
criação, a partir do PLV 9/09, de 
regularização de territórios em 

nome de “prepostos”, de pessoas que nem 
sequer moram no local. Além disso, na visão 
de João Pedro, é um agravante a permissão 
para regularizar terrenos em nome de pes-
soas jurídicas. 

Posicionamento diferente expressou a 
senadora Lúcia Vânia (PSDB-GO). Para ela, 
não se devem tratar os empreendimentos 
comercias “sem preconceitos”. 

Mas a atenção dos senadores não se 
deteve apenas no mérito das propostas de 
Kátia Abreu e de Marina Silva. Uma ques-
tão importante nos debates foi o fato de o 
tema ter sido enviado na forma de medida 
provisória, “com pressa”, nas palavras de 
Jefferson Praia (PDT-AM). Essa inclusive foi 
a razão apresentada pelo senador Cristovam 
Buarque (PDT-DF) para justificar o voto 
contrário à MP. 

Acréscimos feitos 
à MP na Câmara 
dominaram a 
maior parte dos 
debates dos 
senadores

Renegociação das 
dívidas de municípios 
com o INSS é acatada

Medida que autoriza a União a par-
celar, de 120 a 240 meses, as dívidas 
municipais vencidas até 31 de janeiro 
deste ano com o Instituto Nacional do 
Seguro Social (INSS) foi acatada ontem 
em Plenário, em votação simbólica. 
Calcula-se que, com a aprovação do 
Projeto de Lei de Conversão 10/09 
– proveniente da Medida Provisória 
457/09 –, 1.200 prefeituras poderão 
pleitear a renegociação de dívidas, 
que somam R$ 22,1 bilhões.

O relator, Valter Pereira (PMDB-
MS), apresentou 14 emendas ao PLV 
aprovado pelos deputados. Com isso, 
a proposta voltará à Câmara, que tem 
até a próxima quarta-feira (último dia 
de vigência da MP 457) para se mani-
festar. Valter informou que há acordo 
partidário para votação e o governo 
discorda de apenas uma das emendas. 

– A renegociação interessa ao go-
verno federal e a centenas de prefei-
turas. É o caminho que se tem para 
que os municípios voltem a cumprir 
seus pagamentos previdenciários e, ao 
mesmo tempo, realizem investimentos 
– justificou o senador.

Uma das mudanças foi quanto ao 
prazo para as prestações serem pagas 
pelas prefeituras. Os deputados ha-
viam decidido que seria de 240 meses 
e o Senado estabeleceu que o número 
de prestações irá variar de 120 a 240 
meses. No geral, as prefeituras terão 
prazo de três a seis meses para come-
çar o pagamento após a renegociação. 

Um dos artigos introduzidos pelos 
parlamentares prevê que a Receita 
Federal do Brasil fará um encontro 
de contas com as prefeituras, pois 
centenas delas têm direito a receber 
de volta recolhimentos que foram 
considerados inconstitucionais. A 
Confederação dos Municípios infor-
mou que as prefeituras têm a receber 
do INSS R$ 25,4 bilhões, mas a Receita 
Federal sustenta que esses créditos 
não passam de R$ 6,7 bilhões.
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A origem das milícias está na 
pobreza, na grande violência ur-
bana nas favelas e na falta de po-
líticas públicas nas comunidades 
carentes, afirmou Lígia Portes 
Santos, procuradora de Justiça 
e coordenadora do Núcleo de 
Combate ao Crime Organizado 
do Ministério Público do Rio de 
Janeiro.

Ontem, em audiência pública 
na Comissão de Direitos Huma-
nos e Legislação Participativa 
(CDH), ela frisou que as milícias 
paramilitares atuam em áreas 
ainda não tomadas por facções 
criminosas tradicionais. Lígia 
apresentou estatísticas que mos-
tram a ação das facções crimino-
sas em 47% das áreas de favelas, 
enquanto sobra uma “área inde-
finida” de 15%, que pode vir a 
ser ocupada pelas milícias.

– Quando combatemos milí-
cias, temos que dar alternativas 
às populações carentes. O tráfico 
de drogas traz um movimento 
financeiro muito grande que, 
por sua vez, produz um enrique-
cimento grande e, com isso, se 
mantém a situação. 

Ela disse que ações como o 
Bolsa Família não atuam no cer-
ne da questão. Um dos pontos 
abordados pela procuradora foi 
o projeto que trata da repres-
são ao crime organizado (PLS 
150/06). Lígia criticou o fato de 
a proposta enumerar os crimes 
praticados pelas facções crimino-
sas: “Sempre corremos o risco de 
um tipo penal estar fora, o que 
causaria um grande dano”.

O chefe da Polícia Civil do 
Rio de Janeiro, Alan Turnowski, 
complementou o raciocínio da 

procuradora ao alertar para a 
necessidade de o poder público 
assumir o “vácuo de poder” 
instalado com a prisão dos mi-
licianos, “antes que o crime 
organizado o faça”. 

Prisões
Turnowski informou que a 

Polícia Civil vem aumentando 
a cada ano o número de inte-
grantes de milícias presos – em 
2006 foram cinco, enquanto 
este ano, somente até junho, 
já foram efetuadas 79 prisões, 
entre policiais militares, civis, 
bombeiros, agentes penitenci-
ários e outros. Ele explicou que 
o combate às milícias passou 
a ser feito em conjunto com o 
Ministério Público, o Tribunal de 
Justiça do estado e a Assembleia 
Legislativa.

Milícias atuam na ausência do 
poder público, afirma procuradora

Bernardo Garcia Sampaio (E), Alan Turnowski, Cristovam Buarque, Lígia Portes Santos e Marcelo Freixo em audiência na Comissão de Direitos Humanos

As milícias têm crescido devido à co-
nivência do poder público, afirmou o 
deputado estadual do Rio de Janeiro 
Marcelo Freixo (PSOL), presidente da CPI 
da Assembleia Legislativa do estado que 
investigou essas organizações paramili-
tares. De acordo com relatório da Polícia 
Civil, em 2006 eram 92 as áreas dominadas 
pelas milícias, e a CPI registrou 171 áreas 
no final de 2008.

O deputado defendeu ações de Estado 
para reduzir o poder das milícias, as quais 

têm “poder bélico, político e econômico”. 
Em audiência na Comissão de Direitos Hu-
manos, requerida por José Nery (PSOL-PA), 
Marcelo Freixo pediu ao governo federal 
soluções ainda em 2009, uma vez que 2010 
será ano eleitoral e muitos miliciantes 
poderão se candidatar. Ele informou que 
integrantes das forças de segurança do 
Rio de Janeiro, como policiais e bombei-
ros, atuam nas milícias. Essas entidades 
criminosas, disse o deputado, exploram os 
serviços de transporte alternativo, vendem 

pontos ilegais de TV a cabo, cobram taxas 
para oferecer segurança e monopolizam a 
distribuição de gás em comunidades.

O representante do Ministério da Jus-
tiça, Bernardo Garcia Sampaio, disse que 
a Polícia Federal está à disposição para 
contribuir, em todo o país, com a redução 
do poder das milícias. Ele afirmou que, 
depois de a pasta ter recebido o relatório 
da CPI das Milícias, o ministro da Justiça, 
Tarso Genro, tomou medidas repressivas 
contra esses grupos.

CPI registrou 171 áreas dominadas por paramilitares no Rio

O projeto de lei que dispõe 
sobre a repressão ao crime or
ganizado é um avanço com 
relação à legislação existente, 
mas merece aprimoramentos 
em vários pontos, disseram o 
presidente do Supremo Tribunal 
Federal (STF), Gilmar Mendes, e 
o procurador-geral da Repúbli-
ca, Antonio Fernando de Souza. 
Os dois foram convidados para 
discutir na Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania 
(CCJ) três emendas do senador 
Romeu Tuma (PTB-SP) ao pro-
jeto (PLS 150/06) substituindo 
a expressão “investigação” por 
“inquérito policial” nos dispo-
sitivos do texto referentes ao 
procedimento criminal. 

– A doutrina e a jurispru-
dência têm criticado a falta de 
elementos precisos de definição 
da prática do crime 
organizado. Preci-
samos de regras cla-
ras que permitam 
o combate efetivo 
a esse fenômeno 
hoje de organiza-
ção transnacional 
– explicou Gilmar 
Mendes.

Segundo ele, ou-
tros pontos positivos do projeto 
– de autoria de Serys Slhessa-
renko (PT-MT) – são a sistema-
tização dos instrumentos de 
investigação; a possibilidade ou 
não de apelar em liberdade; e a 
preservação de nome, endereço 
e demais dados da testemunha 
sempre que necessário.

Como sugestão para aper-
feiçoar o texto em análise no 
Plenário, o presidente do STF 
ressaltou a necessidade de cria-
ção de mecanismos que garan-
tam maior segurança aos juízes 
responsáveis por processos de 
crimes organizados, a definição 
da própria atividade investiga-
tória do Ministério Público e a 
criação de um conselho de in-
teligência para coordenar essas 
atividades no combate ao crime 
organizado.

Já o procurador-geral da Re-
pública se posicionou a favor de 
que o Ministério Público parti-
cipe de investigações. Antonio 
Fernando de Souza afirmou que 
a substituição de termos não re-
solve a questão, pois, como ex-
plicou,  as “investigações não se 
limitam ao inquérito policial, e a 
atividade do Ministério Público 
não depende exclusivamente de 
um inquérito policial”.

– A Constituição assegura ao 
Ministério Público a realização 
de investigações para a obten-
ção de informações a eventuais 
ilícitos de natureza administra-
tiva e civil – explicou.

Quanto à condução da inves-
tigação por parte do Ministério 
Público, da polícia ou por ambos, 
Gilmar Mendes lembrou que 
o assunto também está sendo 

analisado no âm-
bito do Supremo, e 
afirmou que “há a 
necessidade de que 
se defina a ativida-
de investigatória 
do Ministério Pú-
blico”.

Na terça-feira, às 
10h, haverá uma 
segunda audiência  

na CCJ para discutir as emendas 
de Romeu Tuma.

OAB
Durante a audiência, o pre-

sidente da CCJ, Demostenes 
Torres (DEM-GO), solicitou aos 
dois expositores que se mani-
festassem sobre proposta que 
dispõe sobre o crime de violação 
de direitos e prerrogativas do 
advogado (PLC 83/08). O projeto, 
que está na CCJ e tem Antônio 
Carlos Valadares (PSB-SE) como 
relator, define como crime a 
violação a um total de 20 direitos 
dos advogados definidos, no es-
tatuto da categoria, pela Ordem 
dos Advogados do Brasil (OAB). 
Tanto Gilmar Mendes quando 
Antonio Fernando se mostraram 
preocupados com a “generaliza-
ção” que a proposta traz.

“Projeto sobre crime organizado é um avanço”
Presidente do STF e procurador-geral da República dizem que proposta de Serys merece aprimoramentos, mas tem vários pontos positivos, como a sistematização dos instrumentos de investigação

Os senadores, durante a audi-
ência na CCJ, debateram pontos 
para aperfeiçoar o PLS 150/06, 
que trata da repressão ao crime 
organizado. Segundo Aloizio 
Mercadante (PT-SP), relator da 
matéria, o objetivo do projeto 
é combater as organizações 
criminosas, “cada vez mais so-
fisticadas, mais eficientes e mais 
presentes”.

Para o senador, alguns instru-
mentos importantes utilizados no 
processo de investigação – como 
a delação premiada, a intercep-
tação telefônica, a infiltração de 
agentes e a condução do inqué-
rito policial  – são passíveis de um 
debate mais aprofundado, para 
melhorar a qualidade da Justiça. 
Ele sugeriu a criação de uma 
comissão de acompanhamento e 
controle do Estado brasileiro.

– Hoje ficou claro que existem 
algumas questões que ainda não 
estão plenamente resolvidas – co-
mentou Mercadante, a respeito 
da exposição do presidente do 
Supremo Tribunal Federal, Gilmar 
Mendes, e do procurador-geral 

da República, Antonio Fernando 
de Souza. 

Romeu Tuma (PTB-SP) criticou 
o fato de a escuta telefônica ser, 
atualmente, utilizada como fim e 
não como meio na investigação. 
Já Pedro Simon (PMDB-RS) pro-
pôs o fim do inquérito policial. 
Também criticou o instituto do 
fórum privilegiado – o qual, 
segundo o senador, da maneira 
como funciona hoje, facilita a 
impunidade e a candidatura a 
cargos políticos de pessoas com 
“ficha suja”.

Serys Slhessarenko, autora 
do projeto, disse que o texto 
realmente precisa de aprofun-
damentos em questões pontuais, 
já que “a perfeição é difícil de 
conquistar”.

Tasso Jereissati (PSDB-CE), 
Eduardo Suplicy (PT-SP), Arthur 
Virgílio (PSDB-AM), Ideli Salvatti 
(PT-SC), Marcelo Crivella (PRB-RJ) 
e José Agripino (DEM-RN) tam-
bém fizeram ponderações sobre 
pontos específicos da proposta 
e, em geral, sobre o combate ao 
crime organizado.

Presidente do 
Supremo sugere 
criação de conselho 
de inteligência 
para coordenar o 
combate ao crime

Juristas e tribunais têm criticado a falta de elementos precisos de definição da prática do crime organizado, afirma Gilmar Mendes (à mesa, ao lado de Demostenes Torres)

Senadores querem aprofundar 
debate e aperfeiçoar proposta Emendas marcam campos de atuação 

da polícia e do Ministério Público
O projeto de lei que trata da repressão 

para organizações criminosas foi aprovado 
na CCJ em novembro de 2007 e estava na 
pauta do Plenário para análise final do 
Senado. Mas retornou à CCJ para aprecia-
ção de três emendas apresentadas pelo 
senador Romeu Tuma (PTB-SP).

 A proposta (PLS 150/06), de Serys Slhessa-
renko, define o crime organizado e deter-
mina instrumentos legais para combatê-lo, 
incluindo normas de investigação, meios 
de obtenção de prova e procedimento 
criminal a ser aplicado. O texto final, com 
parecer de Aloizio Mercadante, considera 
organização criminosa a associação de três 
ou mais pessoas – estruturalmente ordena-
da e caracterizada pela divisão de tarefas 
– com o objetivo de obter, direta ou indire-
tamente, vantagem de qualquer natureza, 
mediante a prática de um ou mais crimes 
entre os 19 elencados no projeto.

As emendas alteram a expressão “investi-
gação” por “inquérito policial”, nos dispo-
sitivos do texto referentes ao procedimento 
criminal. Segundo Tuma, o objetivo das 
mudanças é aperfeiçoar a matéria, tendo 
em conta que a polícia judiciária atua na 
fase pré-processual e o Ministério Público 
tem a competência constitucional para 
deflagrar, com exclusividade, a ação penal 

pública. Mercadante, ao concordar com 
as emendas, explica que as modificações 
deixam bem marcados os campos de atua
ção da polícia e do Ministério Público no 
âmbito do procedimento criminal.

Segundo o projeto, quem promover, 
constituir, financiar, cooperar, integrar e 
favorecer pessoalmente ou indiretamente 
organização criminosa será punido com 
reclusão de cinco a dez anos e multa, sem 
prejuízo das penas correspondentes aos de-
mais crimes praticados. O financiamento de 
campanhas políticas destinadas à eleição de 
candidatos com a finalidade de garantir ou 
facilitar as ações de organizações crimino-
sas será igualmente punido. Também será 
punido com as mesmas penas quem, por 
meio de organização criminosa, fraudar li-
citações em qualquer de suas modalidades, 
ou concessões, permissões e autorizações 
administrativas; intimidar ou influenciar 
testemunhas ou responsáveis pela apu-
ração de infração penal; e impedir ou 
dificultar a apuração de crime que envolva 
organização criminosa. O projeto ainda 
cita casos em que a pena será aumentada. 
Além disso, estabelece que, para garantir 
agilidade e eficácia das diligências, possa 
ser decretado pela autoridade judicial com-
petente o sigilo da investigação.

A Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania (CCJ) 
aprovou ontem, em caráter 
terminativo, projeto que exige 
que o candidato comprove sua 
idoneidade moral e reputação 
ilibada para concorrer a cargo 
eletivo. O relator do PLS 688/07, 
Demostenes Torres (DEM-GO), 
que também preside a CCJ, ob-
servou que o texto submete os 
candidatos às mesmas exigências 
feitas aos cidadãos que prestam 
concurso público. 

– Quem quiser ser candidato 
terá que ter moral e reputação 
ilibada – afirmou. 

O texto, ainda sem votação 
em Plenário, impede o registro 
de candidatos condenados, em 
qualquer instância, pela prática 
de crimes hediondos (como 
tortura e racismo) ou dolosos, 
contra a administração pública 
ou o sistema financeiro, bem 

como por improbidade admi-
nistrativa.

– O projeto aprovado agora 
é ainda mais rígido do que a 
proposta anterior, pois não pre-
cisa nem haver condenação. É o 
juiz eleitoral que vai decidir se 
o candidato atende aos requi-
sitos de idoneidade na hora de 

conceder o registro – explicou 
Demostenes Torres. 

Recursos
Pedro Simon (PMDB-RS), au-

tor do PLS 688/07, afirma que a 
Lei 64/90 limitou-se a declarar 
inelegíveis os condenados em 
definitivo por determinados cri-

mes, sem impedir a candidatura 
de pessoas que, por meio de re-
cursos legais, adiam indefinida-
mente o julgamento das ações 
judiciais que possam condená-
las. Para o senador, isso estimula 
o “aumento da corrupção e da 
irresponsabilidade nos Poderes 
Legislativo e Executivo”.

Caso seu projeto seja converti-
do em lei, acredita Simon, o cida-
dão poderá escolher candidatos 
entre aqueles com conduta 
moral compatível com o cargo 
disputado. O senador lembra 
que significativa parcela da 
população, além de carente de 
direitos constitucionais funda-
mentais, não dispõe de meios de 
acesso às informações relativas 
à vida passada dos candidatos. 
Caso não haja recurso pedindo 
seu exame pelo Plenário, o PLS 
688/07 pode seguir diretamente 
para a Câmara.

Candidatos poderão ter que provar 
idoneidade e reputação ilibada

Projeto de Pedro Simon exige que postulantes a cargos públicos eletivos comprovem conduta moral compatível  
com o cargo disputado. Se não houver recurso pedindo exame pelo Plenário, proposta vai à Câmara dos Deputados

Simon: eleitor terá chance de fazer boas escolhas

A prisão de eleitores acusados 
de crimes hediondos ou dolosos 
contra a vida (em que houve a 
intenção de matar), nos cinco 
dias anteriores e nos dois que se 
seguem àquele em que ocorrem 
votações, poderá ser admitida 
no país. A medida, que depen-
derá da expedição de ordem de 
juiz, está prevista em projeto 
(PLS 290/06) da senadora Serys 
Slhessarenko aprovado ontem 
pela CCJ.

Atualmente, a legislação elei-
toral contém proibição genérica 
de prisões no intervalo de cinco 
dias antes e dois após as datas 
de eleições. No entanto, mesmo 
dentro desse período, já prevê a 
possibilidade de detenção para 
os casos em que houver senten-
ça penal condenatória por crime 
inafiançável ou por desrespeito 
a salvo-conduto, assim como em 
situações de flagrante delito.

– A violência no país tem au-
mentado consideravelmente, de 
maneira que a manutenção do 
dispositivo, na forma vigente, 
beneficiará autores de crimes 
brutais, como assassinos e estu-
pradores, fato frequentemente 
noticiado – argumentou.

Prisão em período 
eleitoral poderá 
ser admitida 

Comissão decidiu exigir dos mototaxistas idade mínima de 21 anos, dois anos de carteira na categoria e curso especializado

Depois de muita polêmica, a 
CCJ aprovou parecer de Expedi-
to Júnior (PR-RO) a projeto de 
lei que regulamenta as ativida-
des de mototaxista e motoboy 
no transporte de passageiros, 
na entrega de mercadorias e 
em serviços comunitários de 
rua (PLS 203/01). O texto ainda 
estabelece regras de segurança 
para o motofrete, transporte 
remunerado de mercadorias 
em motocicletas e motonetas. 
A matéria segue agora para 
exame da Comissão de Assuntos 
Sociais (CAS). 

Segundo explicou Expedito 

Júnior, o parecer resgata texto 
original de projeto do então 
senador Mauro Miranda, apro-
veitando também o substitutivo 
aprovado pela Câmara. Durante 
a discussão, Aloizio Mercadante 
(PT-SP) revelou preocupação 
com o fato de o parecer não 
determinar, como fez para o 
motofrete, regras de segurança 
no transporte de passageiros. 
O relator informou que essa 
providência caberá ao Conselho 
Nacional de Trânsito (Contran). 
Como a matéria ainda vai ser 
debatida na CAS, Mercadante 
disse que tentará introduzir 

algumas “travas de segurança” 
nessa próxima etapa.

Flexa Ribeiro (PSDB-PA), José 
Agripino (DEM-RN) e Valdir Rau-
pp (PMDB-RO) se manifestaram 
favoráveis à regulamentação 
das atividades, cujo exercício 
exige idade mínima de 21 anos 
de idade, habilitação por pelo 
menos dois anos na categoria, 
aprovação em curso especia-
lizado, nos termos de regula-
mentação do Contran, e uso de 
colete de segurança com dispo-
sitivos retrorrefletivos, também 
conforme regulamentação do 
Contran.

CCJ aprova regulamentação para 
serviços de mototáxi e motofrete

O compromisso do líder do 
governo no Senado, Romero 
Jucá (PMDB-RR), de negociar 
com a bancada governista na 
Câmara dos Deputados a vota-
ção do projeto de lei da Câma-
ra (PLC 29/03) que estabelece 
a Política Pesqueira Nacional 
viabilizou a aprovação da pro-
posta de criação do Ministério 
da Aquicultura e Pesca. 

Reivindicado pelo senador 
Flexa Ribeiro (PSDB-PA), relator 
do PLC 29/03 (Lei da Pesca), o 
acordo permitiu à CCJ aprovar 
ontem, em decisão terminati-

va, parecer favorável de Rome-
ro Jucá ao PLC 61/09. 

Código Eleitoral
A CCJ também acolheu, em 

decisão terminativa, parecer 
favorável de Osmar Dias (PDT-
PR), com duas emendas, ao PLS 
383/08, que altera o Código 
Eleitoral (Lei 4.737/65) a fim 
de estabelecer um tratamento 
especial para idosos e portado-
res de necessidades especiais 
em locais de votação. O rela-
tor propôs que os tribunais 
regionais eleitorais orientem 

os juízes eleitorais, antes de 
cada eleição, a escolher locais 
de votação que assegurem 
acessibilidade e atendimento 
prioritário a esses eleitores. 
O projeto é de Romeu Tuma 
(PTB-SP). 

Substitutivo de César Borges 
(PR-BA) ao PLS 228/06, que ins-
titui o Programa de Incentivo a 
Revelações de Interesse Públi-
co, foi aprovado também pela 
CCJ. De iniciativa da CPI dos 
Correios, a proposta determina 
que a pessoa que souber e se 
dispuser a fornecer informa-

ções relevantes para inquéritos 
sobre crimes hediondos, de 
terrorismo, tortura, tráfico de 
drogas, contrabando de ar-
mas, ou atos de improbidade 
administrativa será protegida 
pelo Estado e recompensada 
pecuniariamente. 

A pauta de aprovações da 
CCJ incluiu ainda projeto de 
decreto legislativo (PDL 52/07) 
que estabelece a realização de 
plebiscito sobre a criação do 
estado do Carajás, a ser cons-
tituído a partir de desmembra-
mento do estado do Pará. 

Acolhida proposta de criação do Ministério da Pesca
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A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida por Mão Santa • Serys Slhessarenko • Marconi 
Perillo • Inácio Arruda

Demostenes anuncia que seu partido defenderá na CCJ as cotas sociais, mas quer 
declaração de inconstitucionalidade para reservas de vagas que utilizem critérios étnicos

O Plenário do Senado realizou 
ontem a quinta e última sessão 
de discussão em primeiro turno 
da Proposta de Emenda à Cons-
tituição (PEC)  47/08, do senador 
César Borges (PR-BA), que dis-
ciplina os gastos das câmaras 
legislativas municipais. Como 
foram apresentadas emendas 
de Plenário à proposta, ela terá 
de ser novamente analisada 
pela Comissão de Constituição 
e Justiça (CCJ), que já a havia 
aprovado em maio na forma 
de texto substitutivo elabora-
do pelo senador Valter Pereira 
(PMDB-MS).

O líder do PT, Aloizio Merca-
dante (SP), conclamou os líderes 
partidários a se empenharem 
pela votação da matéria, tanto 
na CCJ como no Plenário, já na 
semana que vem. Suplentes de 
vereadores têm pressionado 
pela votação da PEC, a fim de 
que ela possa ser logo analisada 
pela Câmara dos Deputados, 
onde tramita outra proposta 
que altera o número de verea-
dores na câmaras.

PEC da Juventude
Também foi realizada ontem 

a quinta e última sessão de 
discussão em primeiro turno 
da PEC 42/08, a chamada PEC 
da Juventude, que acrescenta 

menção aos jovens na Constitui-
ção a fim de assegurar os seus 
direitos. Do deputado Sandes 
Júnior (PP-GO), a proposta de-
fine que o texto do artigo 227 
da Carta Magna passa a ser o 
seguinte: “É dever da família, da 
sociedade e do Estado assegurar 
à criança, ao adolescente e ao 
jovem, com absoluta priorida-
de, o direito à vida, à saúde, 
à alimentação, à educação, ao 
lazer, à profissionalização, à 
cultura, à dignidade, ao respei-
to, à liberdade e à convivência 
familiar e comunitária, além de 
colocá-los a salvo de toda forma 
de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade 
e opressão”.

A PEC já poderá ser votada 
em primeiro turno na próxima 
sessão deliberativa.

PEC dos Vereadores poderá  
ser votada na próxima semana

César Borges, autor da proposta sobre 
gastos das câmaras municipais

Auxílio-moradia

Ministros terão de 
ressarcir Senado

O 3º secretário do Sena-
do, Mão Santa (PMDB-PI), 
informou ontem, por meio 
de nota, que foi determina-
da a imediata interrupção 
do pagamento do auxílio-
moradia aos senadores que 
ocupam cargos de ministros. 
De acordo com o comunica-
do, eles também terão que 
devolver o que foi pago 
indevidamente.

O ressarcimento dos valo-
res foi explicado, na nota, 
pelo fato de as regras refe-
rentes ao auxílio-moradia 
vigentes entre 1992 e 2002 
terem voltado a vigorar 
com o Ato da Mesa 6/09, 
entre as quais, “a vedação 
do pagamento de auxílio-
moradia, pelo Senado, aos 
senadores que estiverem 
licenciados para o exercício 
de cargo de ministro de 
Estado”. 

Boletim médico

Cirurgia em Roseana 
foi bem-sucedida

O Hospital Albert Eins-
tein divulgou boletim para 
informar que a cirurgia de 
correção do aneurisma cere-
bral da governadora do Ma-
ranhão, Roseana Sarney, foi 
realizada com sucesso. De 
acordo com o comunicado, 
assinado por Luis Fernando 
Aranha Camargo, superin-
tendente do hospital, “não 
houve intercorrência no 
procedimento”.

Definido como clipagem 
– técnica que comprime a 
bolha que provocou a di-
latação da artéria cerebral 
–, o procedimento foi con-
duzido pelo neurocirurgião 
Evandro de Oliveira e por 
sua equipe e durou cerca 
de quatro horas.

O presidente do Senado, 
José Sarney, está no hospital 
acompanhando a recupera-
ção de sua filha.

O DEM pretende entrar com 
ação no Supremo Tribunal Fe-
deral (STF) objetivando declarar 
inconstitucionais todas as leis 
sobre sistemas de cotas raciais 
aplicadas no país, afirmou De-
mostenes Torres (GO).

O senador destacou que a Co-
missão de Constituição, Justiça e 
Cidadania (CCJ) adiou novamen-
te a votação do projeto que ins-
titucionaliza o sistema de cotas, 
inclusive por critério étnico, em 
todas as universidades públicas 
do país e, ainda, na rede federal 
de escolas técnicas de ensino 
médio (PLC 180/08).

A ação direta de inconstitu-
cionalidade (Adin) será proto-
colada pelo DEM assim que o 
partido concluir levantamento 
de informações sobre as leis de 
cotas raciais já em vigência nos 
estados, anunciou Demostenes, 
que também preside a CCJ.

– As cotas raciais podem divi-
dir a sociedade brasileira. É uma 

proposta discriminatória. Não 
podemos ser definidos pela cor 
de nossa pele – disse.

Relatado pela senadora Serys 
Slhessarenko (PT-MT), com pa-
recer favorável, o PLC 180/08 
levou mais de dez anos para ser 
aprovado na Câmara dos De-
putados. Na reunião de ontem 
na CCJ, Serys conseguiu obter o 
compromisso de que a matéria 

seja pautada para 24 de junho. 
Marconi Perillo (PSDB-GO) 

apresentou um relatório alter-
nativo ao projeto da Câmara, 
estabelecendo a reserva de 
vagas somente para alunos que 
estudaram em escola pública do 
ensino fundamental ao médio. 
Demostenes informou que irá 
defender na CCJ a proposta de 
Perillo.

Proposta aprovada ontem 
pela CCJ determina que as ati-
vidades de perito oficial de na-
tureza criminal são consideradas 
exclusivas de Estado. Pelo pro-
jeto, originário da Câmara (PLC 
204/08), o perito tem autonomia 
técnica, científica e funcional e 
regime especial de trabalho. Os 
cargos serão ocupados median-
te concurso público e por pes-
soas com formação acadêmica 
específica.

Como estabelecido no texto, 

peritos oficiais são os peritos 
médico-legistas e os peritos 
odontolegistas com formação 
superior específica detalhada 
em regulamento, de acordo 
com as necessidades do órgão 
a que se achem vinculados e 
conforme a área de atuação 
profissional.

Na CCJ, um acordo evitou 
alterações no texto, o que po-
deria determinar seu retorno 
à Câmara. Com aval do relator, 
Jayme Campos (DEM-MT), a 

substituta, Ideli Salvatti (PT-SC), 
retirou emenda do próprio se-
nador pelo Mato Grosso para a 
inclusão dos papiloscopistas na 
lista de peritos.

O Congresso Nacional será 
comunicado e terá poder de de-
cidir sobre todos os acordos ou 
transações visando solucionar 
litígio entre a administração pú-
blica federal e pessoa física ou 
jurídica estrangeira. A decisão 
foi tomada ontem pela CCJ, ao 
aprovar substitutivo do senador 
Alvaro Dias (PSDB-PR) a propos-
ta de Pedro Simon (PMDB-RS).

O projeto original (PLS 84/05) 
submetia à previa aprovação le-
gislativa toda transação firmada 

entre a administração pública 
e pessoa física ou jurídica es-
trangeira. Em sua justificativa, 
Simon destaca a multiplicação 
de notícias dando conta da 
realização de transações ou 
acordos visando atender, como 
disse, “pretensões nem sempre 
idôneas, deduzidas pelos credo-
res externos”. Em seu parecer, 
no entanto, Alvaro Dias lembra 
que é preciso averiguar, em cada 
caso, a possibilidade jurídica do 
controle legislativo.

A CCJ aprovou também pro-
jeto de resolução (PDS 4/04) de 
autoria do senador licenciado 
Hélio Costa (PMDB-MG) que se 
destina a regulamentar a doa-
ção de bens móveis do patrimô-
nio do Senado Federal. O texto 
prevê que a Casa poderá desti-
nar esses bens a outros órgãos 
ou entidades da administração 
pública de qualquer esfera de 
governo ou para organizações 
civis registradas no CNAS ou 
classificadas como Oscip.

DEM levará ao Supremo ação 
contra leis de cotas raciais

Demostenes defende reserva de vagas 
somente para aluno de escola pública

Serys espera “encontrar uma solução 
consensual” até a reunião do dia 24

Senado deve examinar acordo com estrangeiros

CCJ aprova projeto que 
regulamenta perícias oficiais

Ideli Salvatti é relatora substituta  
do projeto votado na CCJ
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Comissão vai 
debater saúde 
indígena

A Comissão de Assuntos So-
ciais (CAS) aprovou ontem re-
querimento do senador Moza-
rildo Cavalcanti (PTB-RR) para 
realização de debate sobre a 
crise no atendimento à saúde da 
população indígena, bem como 

a atuação do Ministério da Saú-
de e da Fundação Nacional de 
Saúde (Funasa) na questão. A 
data ainda será marcada.

A CAS acolheu outros cinco 
requerimentos, todos propon-
do audiências públicas sobre os 

seguintes temas: regulamenta-
ção da profissão dos comerciá-
rios, cooperativas de trabalho, 
saúde materna, rentabilidade 
das aplicações dos recursos do 
Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço (FGTS) e tratamen-

to da hemofilia no país. Os 
debates foram sugeridos pelos 
senadores Adelmir Santana 
(DEM-DF), Mozarildo Cavalcan-
ti, Rosalba Ciarlini (DEM-RN), 
César Borges (PR-BA) e Paulo 
Paim (PT-RS).

César Borges na reunião que adiou também a decisão sobre usucapião urbano 

Um pedido de vista encabe-
çado por Serys Slhessarenko 
(PT-MT) adiou a votação, na 
Comissão de Desenvolvimento 
Regional e Turismo (CDR), do 
substitutivo de Gilberto Goell-
ner (DEM-MT) a projeto que 
flexibiliza o Código Florestal (PLS 
107/09). O objetivo é tornar mais 
rápida a tramitação de propostas 
de planos e políticas municipais 
de ocupação territorial, visando 
ao desenvolvimento urbano.

De acordo com a proposta, 
do senador Raimundo Colombo 
(DEM-SC), os municípios pode-
rão ter autonomia para alterar 
os limites das áreas de prote-
ção permanente localizadas 
em zonas urbanas, desde que 
possuam plano diretor aprova-
do e atualizado nos termos da 
Lei 10.257/01, que estabelece 
as diretrizes gerais da política 
urbana. A proposta também 
obriga os municípios a terem 

órgãos colegiados deliberati-
vos e executivos, com atuação 
específica nas áreas de política 
urbana e ambiental.

Também ficou para a próxima 
semana o exame de projeto 
do senador Demostenes Torres 
(DEM-GO) que confere atri-
buição explícita ao Ministério 
Público para propor ação de 
usucapião especial urbano, em 
área ocupada por população de 
baixa renda (PLS 49/09). 

Ocupação urbana: adiada votação de novas regras

Clubes esportivos poderão ser 
obrigados a oferecer exames 
médicos periódicos para seus 
atletas. Às entidades que or-
ganizam competições pode ser 
requerida a oferta de equipes 
para atendimento de emer-
gência durante os jogos. Essas 
exigências constam de projeto 
aprovado ontem pela Comissão 
de Assuntos Sociais (CAS).

A proposta recebeu voto pela 
aprovação do relator, Paulo 
Duque (PMDB-RJ), e agora se-
gue para votação da Comissão 
de Educação, Cultura e Esporte 
(CE). O PLC 122/08 altera a Lei 
Pelé (Lei 9.615/90) para ampliar 
medidas de proteção à saúde de 
atletas e de juízes de competi-
ções esportivas. 

Na mesma reunião, a CAS 
aprovou proposição para exigir 

que o poder público mantenha 
programa de diagnóstico e 
tratamento de estudantes de 
educação básica com dislexia, 
com equipe multidisciplinar de 
educadores, psicólogos e médi-
cos. Com diagnóstico precoce, a 
disfunção neurológica caracteri-
zada pela dificuldade na leitura 
pode ser superada sem maiores 
dificuldades. 

Pelo PLS 402/08, do senador 
Gerson Camata (PMDB-ES), os 
sistemas de ensino também 
devem garantir aos professores 
da educação básica cursos para 
diagnóstico e tratamento da dis-
lexia, facilitando a identificação 
de alunos que necessitem de 
auxílio. A proposta, que recebeu 
voto favorável da relatora, Ma-
risa Serrano (PSDB-MS), segue 
para a Comissão de Educação.

Operações de comercialização 
entre agroindústrias e empresas 
exportadoras, quando o destino 
final for, comprovadamente, 
a exportação, poderão ficar 
isentas de contribuição previ-
denciária. Essa desoneração, 
visando incentivar a exportação 
de produtos agroindustriais, 
consta de proposta do senador 
Gilberto Goellner (DEM-MT) 
aprovada ontem pela Comissão 
de Assuntos Sociais. 

O relator,  Valdir  Raupp 
(PMDB-RO), apresentou voto 
favorável ao projeto (PLS 79/08), 
que agora segue para exame da 
Comissão de Assuntos Econô-
micos (CAE). Na justificação da 
matéria, Goellner afirma que 
exportar tributos é atentar con-

tra a competitividade do produ-
to no mercado internacional. 
Ele explica que a contribuição 
previdenciária incidente sobre 
as receitas da agricultura só é 
excluída quando a exportação 
é feita diretamente para com-
prador no exterior. 

Goellner ressalta que isso 
provoca uma severa injustiça, 
porque as grandes empresas, 
que, na teoria, possuem maior 
capacidade contributiva, são 
as únicas que têm condições 
de exportar diretamente, be-
neficiando-se da exclusão. As 
agroindústrias de menor porte 
e o pequeno produtor rural 
em geral, disse o senador, são 
obrigados a recorrer às tradings 
para a mesma finalidade.

Eventos esportivos deverão 
manter equipes de socorro

Projeto aprovado desonera 
exportação da agroindústria 

CAS aprovou propostas sobre proteção a atletas e tratamento da dislexia 

Gerar renda a partir do uso 
sustentável da floresta será uma 
“importante estratégia” para 
a conservação da Amazônia, 
disse o secretário de Políticas 
e Programas de Pesquisa e 
Desenvolvimento do Ministério 
da Ciência e Tecnologia, Luiz 
Antonio Barreto de Castro. 
Segundo ele, um dos campos 
mais promissores é o do uso da 
biodiversidade amazônica para 
a criação de medicamentos .

Durante audiência pública 
promovida pelas comissões de 
Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática 
(CCT) e de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional (CRE), ele tam-
bém salientou que não existem 
drogas brasileiras de origem 
amazônica.

– Precisamos demonstrar, com 
argumentos econômicos, que é 
melhor não derrubar a floresta 
– afirmou Castro.

Os convidados da audiência, 
apesar de reconhecerem os es-
forços do governo, concordaram 
em que é preciso investir mais 
no desenvolvimento científico e 
tecnológico da região. O presi-
dente da Academia Brasileira de 
Ciências, Jacob Palis, defendeu 
medidas imediatas, capazes de 
promover o que chamou de 
uma “pequena revolução” na 
região: um canal de satélite 
para melhorar a comunicação 
entre núcleos de pesquisa; a 
concessão de bolsas mais atra-
entes para pesquisadores e a 
criação de novas universidades 
e institutos de pesquisa.

A diretora-presidente em 
exercício da Empresa Brasilei-
ra de Pesquisa Agropecuária 
(Embrapa), Tatiana Deane de 
Abreu Sá, ressaltou que, depois 
da forte ênfase na tecnologia da 
informação, estão na fronteira 
do conhecimento áreas como 
biomimética, energia renovável 
e nanotecnologia verde.

A importância da região para 
o país foi lembrada pelo diretor 
do Instituto Nacional de Pesqui-
sas da Amazônia (Inpa), Adal-
berto Luis Val. Ele disse que 60% 
da produção científica sobre a 
região é feita no exterior. 

– A Amazônia é uma questão 
de soberania e de segurança 
nacional. Precisamos de gente 
qualificada fixada na região – 
alertou.

Convidados da CCT e CRE concordam que é preciso promover o desenvolvimento científico e tenológico da região

Proposta: manter a floresta 
em pé para gerar renda
A floresta não pode mais ser um fornecedor de commodities como a madeira. Solução é 
investir em tecnologia para gerar receita a partir da biodiversidade, dizem especialistas

Se o Brasil pretende proteger 
a Amazônia, disse Renato Ca-
sagrande (PSB-ES), precisa criar 
“novos modelos de desenvol-
vimento da região”. Autor do 
requerimento para a realização 
da audiência pública das co-
missões de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Infor-
mática e de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, ele pediu aos 
especialistas que indiquem as 
prioridades.

– Precisamos saber onde de-

vemos investir para consolidar 
uma rede de pesquisas na Ama-
zônia – afirmou.

Geraldo Mesquita Júnior 
(PMDB-AC) sugeriu que todos 
os parlamentares da região 
apresentem emendas ao Or-
çamento da União para 2010 
garantindo mais recursos para o 
Instituto Nacional de Pesquisas 
da Amazônia (Inpa).

– É preciso transformar o Inpa 
na Embrapa da floresta – suge-
riu Mesquita Júnior, em uma 

referência ao papel já exercido, 
em relação à agricultura, pela 
Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária.

Gilberto Goellner (DEM-MT) 
sugeriu a adoção, pelo governo, 
de preços mínimos para pro-
dutos derivados de atividades 
extrativistas, enquanto Cristo-
vam Buarque (PDT-DF) pediu a 
elaboração de um “projeto na-
cional” para a Amazônia, como 
caminho para o desenvolvimen-
to sustentável da região. 

Casagrande pede nova forma de desenvolvimento 
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Plenário homenageia 
Patativa do Assaré
O Senado dedicou a primeira parte da sessão plenária de 

ontem a homenagear o poeta cearense Patativa do Assaré 
pelo centenário de seu nascimento. Os cantores Raimundo 

Fagner e Myrlla Muniz interpretaram composições desse que é con-
siderado um dos maiores artistas populares brasileiros, falecido em 
2002 aos 93 anos. A sessão foi acompanhada pelos presidentes do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ), Cesar Asfor Rocha, e do Tribunal 
de Contas da União, Ubiratan Aguiar; pelo prefeito de Assaré (CE), 
Evanderto Almeida; pelo cineasta Rosemberg Cariry, diretor do 
documentário Patativa do Assaré – Ave poesia, exibido ontem no 
Senado; e por um filho de Patativa, Geraldo Gonçalves. O senador 
Inácio Arruda, que solicitou a homenagem, lançou durante a ses-
são o livro Patativa do Assaré – Poeta universal, que reúne artigos, 
entrevistas e poemas antológicos.

À mesa: Evanderto, Ubiratan Aguiar, Mão Santa, Asfor Rocha e Gonçalves. Na tribuna, Inácio Arruda 

Marconi Perillo

O senador descreveu os principais fatos 
da vida de Patativa do Assaré, que perdeu 
o pai aos nove anos e passou a trabalhar 
na roça para sustentar a mãe e os irmãos 
mais novos. Marconi Perillo (PSDB-GO) 
observou que o poeta deixou como 
grande legado a maneira como utilizou 
a literatura de cordel para denunciar as 
injustiças sociais existentes no Nordeste.

Inácio Arruda

Para o senador, Patativa do Assaré é 
“uma das glórias do Nordeste” no campo 
da criação artística. “Esta sessão solene 
é o reconhecimento da beleza, da arte, 
da sabedoria e universalidade da obra do 
poeta”, disse Inácio Arruda (PCdoB-CE). 
“Durante toda a vida, o poeta universal 
comungou com os ideais de igualdade e 
justiça social”, completou.

Tasso Jereissati

Patativa era gênio porque era genuíno, 
apontou o senador. Além disso, continuou, 
foi amado pelo povo, aclamado pela crí-
tica, estudado nas mais altas academias. 
Sabia ver beleza “nas coisas e no povo do 
sertão”, dedicando a eles sua obra. “En-
cantou e conquistou desde o mais simples 
cidadão até o mais alto doutor”, salientou 
Tasso Jereissati (PSDB-CE).

Eduardo Suplicy

“Ainda precisamos avançar muito para 
libertar o povo do grau de fome e pobre-
za. Acho que os poemas de Patativa são 
justamente inesquecíveis e parte maior do 
patrimônio brasileiro”, afirmou Eduardo 
Suplicy (PT-SP), destacando o poema Triste 
partida, do poeta cearense, gravado por 
Luiz Gonzaga em 1964, sobre a retirada 
de nordestinos para São Paulo.

Fátima Cleide

Segundo a senadora, o poeta deu voz 
e visibilidade à multidão de nordestinos 
que vivem submetidos às inclemências 
da natureza, aos efeitos mais perniciosos 
das injustiças sociais e à pobreza, muitas 
vezes, extrema. Fátima Cleide (PT-RO) 
afirmou que Patativa foi sensível aos pro-
blemas do povo e, por isso, sua poesia não 
podia deixar de ter um sentido político.

Arthur Virgílio

“O que fica para mim de Patativa do 
Assaré é que ele era muito espontâneo, 
musical, ritmado, irônico e profunda-
mente popular”, afirmou Arthur Virgílio 
(PSDB-AM). Mas um popular que “sem-
pre despertou a atenção dos eruditos, 
porque é estudado e reestudado nas 
academias, cantado em verso e prosa nos 
cursos de literatura deste país”.

Mão Santa 
Na opinião do senador, a obra grandio-

sa do trovador dá a seu autor a legitimi-
dade para ser chamado de “pai-d’égua”, 
ou seja, alguém de grande capacidade. 
Quando Mão Santa (PMDB-PI) era gover-
nador, criou  na cidade de Vila Nova (PI), 
na região de Picos, a Biblioteca Patativa 
do Assaré. Ele leu versos do poeta cea-
rense durante a sessão. 

José Nery

Na avaliação do parlamentar, a história 
de vida faz de Patativa um personagem 
muito próximo a Dom Quixote, que se 
lançou ao mundo para consertar o que 
estava errado. “Ele emoldurou em seus 
poemas e versos, em seu canto e em seus 
repentes, um retrato fiel da caatinga, da 
natureza, dos animais e das pessoas”, 
afimou José Nery (PSOL-PA).

Adelmir Santana

“Gênio, poeta popular, compositor, 
cantor e improvisador brasileiro. É consi-
derado o mais importante do século 20, 
entre milhares de nordestinos que sempre 
se dedicaram a essa arte”, disse o senador 
Adelmir Santana (DEM-DF), que observou 
que o apelido Patativa vem do nome de 
um dos pássaros “mais admirados do Nor-
deste”, com canto melodioso e atraente.

Marcelo Crivella

Além de destacar a participação de 
Patativa do Assaré na campanha pela 
redemocratização Diretas Já, em 1984, 
Marcelo Crivella (PRB-RJ) informou que 
o poeta cearense recebeu o título de 
doutor honoris causa de cinco univer-
sidades nordestinas, tendo ainda a sua 
obra obtido reconhecimento em outros 
países, como a França.

As empresas Vivo, Claro, Embratel, Te-
lefônica e Net reuniram-se com o corpo 
técnico da CPI da Pedofilia para tentar 
chegar a um acordo sobre um termo de 
cooperação com as autoridades objeti-
vando agilizar o acesso aos sigilos telefô-
nicos dos investigados por pedofilia.

– Houve avanços, quebramos o senti-
mento de antagonismo que estava no ar, 
mostramos que há questões que deixam 
as empresas em situação de desconforto 
– explicou Luiz Francisco Carvalho Silva, 
advogado da Vivo que também represen-
tou as demais empresas na reunião.

Um termo já foi firmado em dezembro 
de 2008 por TIM, Oi/Telemar e Brasil 
Telecom, mas foi rejeitado pelas outras 
empresas, que discordavam de pontos 
específicos, como a existência de sanções 
para quem não cumprisse o estabeleci-
do. Segundo Luiz Francisco, as empresas 

entendem que um termo de cooperação 
não pode prever penalidades, vez que já 
existem punições previstas em lei para o 
não atendimento aos pedidos dos órgãos 
legais.

– Com pequenas modificações nesse 
termo, estou confiante e acho que vamos 
assinar – disse.

O acordo de 2008 prevê, por exemplo, 
que as informações sobre pessoa investi-
gada por crime na internet contra criança 
e adolescente devem ser fornecidas em 
até três dias. Esse prazo cai para 24 ho-
ras se houver risco à vida dos menores, 
e para duas horas quando se configurar 
risco iminente.

A falta de colaboração de algumas 
empresas, segundo o presidente da ONG 
SaferNet, Thiago Tavares, está se tornan-
do “um problema intransponível para o 
sucesso das investigações”.

A Comissão Mista de Orçamento (CMO) 
aprovou o projeto de lei do Congresso 
Nacional que concede crédito especial no 
valor de R$ 305 milhões ao Ministério da 
Defesa (PLN 14/09).

Do total dos recursos previstos, R$ 105 
milhões serão investidos pela Empresa 
Brasileira de Aeronáutica S. A. (Embraer) 
no desenvolvimento de um cargueiro 
militar, denominado KC-X 390, com 
capacidade de até 20 toneladas, para 
uso da Força Aérea Brasileira (FAB). A 
outra parte da verba será usada como 
pagamento de parcela de adiantamento 
relativo ao contrato firmado entre Brasil 
e França para a produção e aquisição 
de 50 helicópteros franceses de médio 

porte, para emprego geral das Forças 
Armadas. O valor total da compra dos 
helicópteros será de R$ 5,9 bilhões. 

Aeroportos
A Comissão de Orçamento aprovou 

também crédito especial de R$ 43,5 mi-
lhões (PLN 6/09) para a Empresa Brasileira 
de Infraestrutura Aeroportuária (Infra-
ero). Os recursos serão utilizados em 
obras dos aeroportos internacionais de 
Fortaleza, Boa Vista, Salvador, do Galeão 
(RJ), de Guarulhos e Campinas (SP).

Foi aprovado ainda o PLN 11/09, que 
destina crédito complementar de R$ 
149,3 milhões ao Ministério da Ciência 
e Tecnologia.

CPI da Pedofilia tenta um novo 
acordo com empresas de telefonia

Técnicos da CPI e representantes da Vivo, Claro, Embratel, Telefônica e Net debatem cooperação

Deputado Geraldo Magela e senador Almeida Lima, presidente da CMO: R$ 503 milhões em créditos

CMO aprova recursos para 
fabricação de avião cargueiro

Flávio Arns (PT-PR), presidente da Co-
missão de Educação, Cultura e Esporte 
(CE), recebeu ontem um plano de ação 
para a qualificação urbanística das 
cidades históricas, elaborado pelo Ins-
tituto do Patrimônio Histórico e Artís-
tico Nacional (Iphan). O presidente da 
instituição, Luiz Fernando de Almeida, 
explicou que, para valorizar as cidades 
históricas, é necessário padronizar o 

ordenamento urbano. Segundo ele, 
a manutenção da infraestrutura deve 
ser adequada, visando ao bem-estar 
do cidadão, sem que isso altere o valor 
histórico das obras.

Flávio Arns afirmou que a comissão 
tem interesse em participar desse 
trabalho por meio da realização de 
audiências públicas e da consulta à 
sociedade.

Plano urbanístico para cidades históricas

Ge
ral

do
 M

ag
ela

Wa
lde

mi
r R

od
rig

ue
s

Wa
lde

mi
r B

arr
eto


